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EMENTA

 
DIREITO CIVIL E DIREITO À SAÚDE. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
INJETÁVEL PARA USO EM HOME CARE. PACIENTE COM
TROMBOEMBOLISMO. CUSTEIO. MEDICAÇÃO ASSISTIDA.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão que negou provimento à apelação e manteve
sentença de procedência de ação de obrigação de fazer c/c
indenização por danos morais e materiais. A autora, paciente em
regime de home care após internação em UTI por quadro de
sepse e polineuropatia, teve negado o custeio de medicamento
injetável (Clexane 40mg SC) prescrito por médica intensivista
para profilaxia de tromboembolismo venoso. A sentença
determinou a cobertura do tratamento e fixou indenização por
danos morais em R$ 3.000,00, além do reembolso de R$ 268,09
por danos materiais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é obrigatória a
cobertura, por plano de saúde, de medicamento injetável
prescrito para administração em regime de home care; e (ii)
estabelecer se o acórdão recorrido violou jurisprudência
consolidada do STJ ao reconhecer o dever de custeio da
medicação e condenar por danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não é conhecido, pois o acórdão recorrido
está em consonância com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice da Súmula 83
/STJ.
4. A Corte de origem reconhece que, embora seja lícita a
exclusão de medicamentos para uso domiciliar dos contratos de
plano de saúde, há exceção quando se tratar de medicação
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assistida, como na hipótese de medicamento injetável que
requer aplicação sob supervisão de profissional habilitado.
5. A jurisprudência do STJ distingue medicamentos de uso
exclusivamente domiciliar – autoadministrados e adquiridos em
farmácia – daqueles que exigem aplicação técnica ou
continuidade de tratamento hospitalar, os quais se enquadram
na cobertura obrigatória, especialmente no regime de home care.
6. Por ser o medicamento Clexane de aplicação subcutânea e
necessário ao sucesso do tratamento contínuo da paciente em
regime de internação domiciliar, sua exclusão pelo plano
configura conduta abusiva.
IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.09/09/2025 15/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA50562052 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 16/09/2025 16:30:20
Publicação no DJEN/CNJ de 18/09/2025. Código de Controle do Documento: d915f037-353d-485d-b625-cd6c5281db5c



RECURSO ESPECIAL Nº 2218379 - PB (2025/0214924-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO

MÉDICO
ADVOGADOS : HERMANO GADÊLHA DE SÁ - PB008463

LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS - PB013040
YAGO RENAN LICARIÃO DE SOUZA - PB023230

RECORRIDO : ANA ROSA SOUTO FERREIRA
REPR. POR : ANA VIRGINIA SOUTO FERREIRA VITORINO - CURADOR
ADVOGADO : LUCAS MENDES FERREIRA - PB021020

EMENTA

 
DIREITO CIVIL E DIREITO À SAÚDE. RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
INJETÁVEL PARA USO EM HOME CARE. PACIENTE COM
TROMBOEMBOLISMO. CUSTEIO. MEDICAÇÃO ASSISTIDA.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão que negou provimento à apelação e manteve
sentença de procedência de ação de obrigação de fazer c/c
indenização por danos morais e materiais. A autora, paciente em
regime de home care após internação em UTI por quadro de
sepse e polineuropatia, teve negado o custeio de medicamento
injetável (Clexane 40mg SC) prescrito por médica intensivista
para profilaxia de tromboembolismo venoso. A sentença
determinou a cobertura do tratamento e fixou indenização por
danos morais em R$ 3.000,00, além do reembolso de R$ 268,09
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2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é obrigatória a
cobertura, por plano de saúde, de medicamento injetável
prescrito para administração em regime de home care; e (ii)
estabelecer se o acórdão recorrido violou jurisprudência
consolidada do STJ ao reconhecer o dever de custeio da
medicação e condenar por danos morais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso especial não é conhecido, pois o acórdão recorrido
está em consonância com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice da Súmula 83
/STJ.
4. A Corte de origem reconhece que, embora seja lícita a
exclusão de medicamentos para uso domiciliar dos contratos de
plano de saúde, há exceção quando se tratar de medicação
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assistida, como na hipótese de medicamento injetável que
requer aplicação sob supervisão de profissional habilitado.
5. A jurisprudência do STJ distingue medicamentos de uso
exclusivamente domiciliar – autoadministrados e adquiridos em
farmácia – daqueles que exigem aplicação técnica ou
continuidade de tratamento hospitalar, os quais se enquadram
na cobertura obrigatória, especialmente no regime de home care.
6. Por ser o medicamento Clexane de aplicação subcutânea e
necessário ao sucesso do tratamento contínuo da paciente em
regime de internação domiciliar, sua exclusão pelo plano
configura conduta abusiva.
IV. DISPOSITIVO 
7. Recurso não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por UNIMED JOÃO PESSOA
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba assim ementado:

 

PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. MATÉRIA
EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. PROVAS SUFICIENTES PARA A
ANÁLISE DA CELEUMA. REJEIÇÃO DA PREFACIAL. “ (…) 2. Não
configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide
quando o Tribunal de origem entender adequadamente instruído o
feito, declarando a prescindibilidade de produção probatória, por se
tratar de matéria eminentemente de direito ou de fato já provado
documentalmente. Precedentes.(…) (AgInt no AREsp 556.695/SC,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe ). APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE13/12/2021 16/12/2021
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO
MINISTRADO EM “HOME CARE”. CLEXANE. PORTADORA DE
TROMBOEMBOLISMO VENOSO. PROCEDIMENTO NEGADO.
DANOS MORAIS CARACTERIZADOS NA ESPÉCIE. DANOS
MATERIAIS. COMPROVAÇÃO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO. MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO
DO RECURSO.

- O contrato de seguro cuida do amparo à saúde de quem o pactua, na
medida em que fornece, ao segurado, os meios concretos e
imprescindíveis existentes no ambiente médico-hospitalar para tratá-lo
e, muitas vezes, curá-lo. - O medicamento CLEXANE possui registro
na ANVISA, nº. 113000276, denotando que não se trata de fármaco
experimental, cuja eficácia seja duvidosa, mas sim, comumente
indicado para o tratamento de tromboembolismo venoso, como é o
caso da Autora. - Em relação à controvérsia se é legítima a pretensão
da parte Autora de ser ressarcida pelos danos morais experimentados,
ante a negativa indevida no tratamento pleiteado, em momento
extremamente delicado, entendo ser devido. - Quanto ao valor da
indenização, tem-se que a sanção pecuniária deve estar informada
dos princípios que a regem e que visam à prevenção e à repressão,
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primando sempre pelo equilíbrio, de forma que não seja tão baixa ao
ponto de gerar a sensação de impunidade, nem tão elevada ao ponto
de caracterizar o enriquecimento da parte afetada, devendo ser
mantido o valor arbitrado na Sentença em R$ 3.000,00 (três mil reais).

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida manifestou-se pelo não conhecimento ou desprovimento da
insurgência.

É o relatório.

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face
de decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem
(art. 105, III, a e c, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece conhecimento.

O acórdão recorrido assim decidiu sobre a controvérsia: 

 

"Extrai-se dos autos que a Autora encontrava-se, desde o dia 03 de
janeiro de 2020 até 06 de março de 2020, internada na Unidade de
Terapia Intensiva – UTI em regime de recuperação intensiva, no
Hospital da Unimed, após ser acometida de infecção generalizada que
a levou ao estado de SEPSE e paralisia de seus movimentos,
recuperando, lentamente, com o apoio do “Home Care” da própria
Promovida.

A Recorrida contou que, no dia 23 de março de 2020, a Dra. Maria
Alenita de Oliveira, CRM 8888, médica intensivista que a acompanha,
solicitou no prontuário um tratamento de 60 (sessenta) dias de
CLEXANE 40 mg SC, para tomar uma ampola uma vez ao dia em
“Home Care”.

Contudo, o referido tratamento foi negado pelo plano Demandado.

Ao final, requereu a autorização e/ou custeio pelo plano de saúde do
medicamento CLEXANE 40 mg SC, 1 vez ao dia, por no mínimo 60
(sessenta) dias, conforme determinação do médico que a acompanha c
/c indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez mil
reais) e danos materiais na quantia de R$ 268,09 (duzentos e
sessenta e oito reais e nove centavos).

Pois bem. Com efeito, em regra, os planos de saúde não são
obrigados a fornecer fármacos para tratamento domiciliar, à exceção
dos antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação necessária
para o tratamento em home care e os incluídos no rol da Agência
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Nacional de Saúde Suplementar para esse fim, sendo esta a
intelecção extraída dos artigos 10, VI, e 12, I, “c” e II, “g”, da Lei nº
9.656/98, da Resolução Normativa nº 465/2021 da ANS, bem como da
jurisprudência pacífica da Corte da Cidadania, in verbis:

(...)

Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, se o plano de
saúde prevê a cobertura de determinado tratamento, não pode ser
excluídos os procedimentos imprescindíveis para o seu êxito,
mormente, quando há expressa indicação médica nesse sentido,
conforme laudo assinado pela Dra. Maria Alenita de Oliveira, CRM
8888. Nesse sentido:

(...)

No mais, o medicamento CLEXANE possui registro na ANVISA, nº.
113000276, denotando que não se trata de fármaco experimental, cuja
eficácia seja duvidosa, mas sim, comumente indicado para o
tratamento de tromboembolismo venoso, como é o caso da Autora.
Dessa forma, a determinação da cobertura do tratamento para
tromboembolismo venoso com o uso do medicamento Clexane
pleiteado pela Autora deve ser mantida.

Em relação à controvérsia se é legítima a pretensão da parte Autora
de ser ressarcida pelos danos morais experimentados, ante a negativa
indevida do tratamento pleiteado, em momento extremamente
delicado, entendo ser devido.

Com efeito, para a ocorrência do dano moral é indispensável que o ato
apontado como ofensivo seja suficiente para, de forma hipotética,
adentrar na esfera jurídica da vítima e causar-lhe sofrimento,
desgosto, angústia.

É que essa situação acima relatada, certamente, interferiu no bem-
estar da paciente, causando insegurança, aflição e angústia, ainda
mais levando em consideração o seu quadro de saúde já fragilizado,
em decorrência dos males que o acometiam.

Não há dúvida, pois, de que se encontra configurado o dano moral no
caso concreto.

Fixada a premissa de que a indenização é devida, cumpre ao julgador
arbitrar o quantum com moderação, norteando-se pelos critérios da
gravidade e repercussão da ofensa, da posição social do ofendido e
da situação econômica do ofensor.

No caso, demonstrada a ocorrência do fato gerador lesivo, entendo
que a Promovida deve pagar a indenização por danos morais no
montante de R$ 3.000,00 (três mil reais), porquanto arbitrada em
obediência ao princípio da razoabilidade e está longe do que pode ser
considerado “excessivo”.

Diante do exposto, REJEITO A PRELIMINAR e, no mérito,
DESPROVEJO O APELO, mantendo a Sentença em todos os seus
termos.
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Os honorários sucumbenciais, em razão do art. 85, §11, do CPC,
serão majorados de 10% para 20% sobre o valor da condenação."

 

A pretensão do recurso especial da operadora do plano de saúde é
a exclusão da obrigatoriedade do custeio de medicação indicada por médico
assistente para "paciente em acompanhamento em Home Care evoluindo com
POLINEUROPATIA crítica evoluindo ainda acamada e com necessidade de

 (CLEXANE 40mg)."profilaxia de tromboembolismo venoso

Quanto à matéria de fundo, não se ignora o entendimento desta Corte
no sentido de que "é lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico
assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo
os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) e os

"(REsp n. 2.193.467/SP, relator Ministro Moura incluídos no rol da ANS para esse fim
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  , DJEN de   e17/3/2025 24/2/2025 20/3/2025
(AgInt no REsp n. 2.161.273/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de  .)27/2/2025

Contudo, destaco que o medicamento pleiteado pelo recorrente é
injetável, de aplicação subcutânea ou intravenosa, o que pressupõe necessidade de
supervisão de profissional habilitado em saúde.

Sobre o tema, esta Corte entende que o medicamento de uso domiciliar
ao qual o art. 10, VI, da Lei 9.656/1998 se refere é aquele adquirido diretamente nas
farmácias e autoadministrado pelo paciente, cuja indicação não tenha por fim
substituir o tratamento ambulatorial ou hospitalar, nem esteja relacionada à
continuidade da assistência prestada em âmbito de internação hospitalar.

Exclui-se dessa classificação a medicação injetável que necessite de
supervisão direta de profissional de saúde, por se tratar de hipótese de uso
ambulatorial ou espécie de medicação assistida.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado da Segunda Seção:

 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO
DE USO DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. NÃO
OBRIGATORIEDADE. ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. LIMITAÇÃO LÍCITA. CONTRATO ACESSÓRIO
DE MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE.
ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. SUS. POLÍTICA PÚBLICA.
REMÉDIOS DE ALTO CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL DE
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS (RENAME). JURISPRUDÊNCIA
ATUAL. SÚMULA Nº 168/STJ.

Documento eletrônico VDA50322543 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/09/2025 16:19:06
Código de Controle do Documento: 0299322c-7d4f-4d92-863a-efb9fabce0b2



1. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados),
a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação
dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338
/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465/2021).

2. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão
direta de profissional habilitado em saúde não é considerada como
tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação
assistida).

3. Os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e
adquiridos comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos
pelos planos de saúde. 

4. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a assistência está
fortemente em atividade, existindo a Política Nacional de
Medicamentos (PNM), garantindo o acesso de fármacos à população,
inclusive os de alto custo, por meio de instrumentos como a Relação
Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME).

5. É possível, com base na Súmula nº 168/STJ, inadmitir embargos de
divergência quando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
estiver no mesmo sentido do acórdão combatido. 

6. Agravo interno não provido."

(AgInt nos EREsp n. 1.895.659/PR, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em , DJe de 29/11/2022

, g.n.)9/12/2022

 

E ainda, sobre o medicamento pleiteado:

 

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
PACIENTE COM TROMBOFILIA. GRAVIDEZ DE ALTO RISCO. 

NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA. SITUAÇÃO DECLEXANE. 
URGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. "A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão
direta de profissional habilitado em saúde não é considerada como
tratamento domiciliar (é de uso ambulatorial ou espécie de medicação
assistida)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em , DJe
de   ).29/11/2022 9/12/2022
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2. No caso, a recorrida passa por gravidez de alto risco (situação de
urgência), sendo imperiosa a terapêutica prescrita, notadamente
quando o medicamento intravenoso se inclui nas hipóteses de
cobertura obrigatória.

3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
desta Corte, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

(AgInt no AREsp n. 2.733.644/RN, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de )10/2/2025 21/2/2025

 

Nesse cenário, em que pesem as alegações do recorrente, o que se
verifica é que, por qualquer ângulo que se analise a questão, era mesmo de rigor a
cobertura do tratamento indicado ao recorrido, uma vez que se trata de medicamento
com necessidade de aplicação intravenosa.

Deixo de majorar o percentual de honorários sucumbenciais, porque já
fixados no máximo legal.

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

É o voto.
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Número de Origem:
08179995220208152001 8179995220208152001

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED JOÃO PESSOA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : HERMANO GADÊLHA DE SÁ - PB008463

LEIDSON FLAMARION TORRES MATOS - PB013040
YAGO RENAN LICARIÃO DE SOUZA - PB023230

RECORRIDO : ANA ROSA SOUTO FERREIRA
REPR. POR : ANA VIRGINIA SOUTO FERREIRA VITORINO - CURADOR
ADVOGADO : LUCAS MENDES FERREIRA - PB021020

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do09/09/2025 15/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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